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A Faculdade Holística – FaHol dispõe normas de organização e funcionamento para 

o Núcleo Docente Estruturante - NDE. 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º O Núcleo Docente Estruturante – NDE – é o órgão consultivo responsável pelas 

atribuições acadêmicas de acompanhar, criar, atuar na concepção consolidação e 

atualização continua do projeto pedagógico do curso.  E deve assegurar estratégia de 

renovação parcial dos integrantes de modo a garantir a continuidade no processo de 

acompanhamento do curso. 

 

 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 2º Compete: 

I - Definir o perfil e os objetivos gerais do curso; 

II - Propor e elaborar, nos termos da legislação pertinente, o currículo do curso e suas 

alterações, com indicação das disciplinas que o compõem e a respectiva carga-

horária, para aprovação dos órgãos superiores competentes, zelando pelo 

cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso e regulamentações, 

inclusive dos órgãos de classe; 

III - Propor e fixar as diretrizes gerais dos programas das disciplinas do curso e suas 

respectivas ementas, recomendando modificações dos programas para fins de 

compatibilização; 

IV - Propor e coordenar a elaboração de lista de títulos bibliográficos e outros materiais 

necessários ao Curso; 

V - Zelar pela regularidade e qualidade do ensino ministrado pelo curso; 

VI - Propor ao Coordenador do Curso providências necessárias à melhoria do ensino 

ministrado no curso; 

VII - Promover a avaliação do curso, na forma definida no Regimento Geral e normas 

complementares dos órgãos colegiados superiores; 

VIII - Aprovar planos de ensino e programas das disciplinas; 
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IX - Promover o desenvolvimento e aperfeiçoamento de metodologias próprias para o 

ensino das disciplinas de sua competência; 

X - Acompanhar a evolução do desenvolvimento de novos conhecimentos, na área de 

sua competência; 

XI - Zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades de 

ensino constantes no currículo; 

XII - Indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de pesquisa e extensão, 

oriundas de necessidades da graduação, de exigências do mercado de trabalho e 

afinadas com as políticas públicas relativas à área de conhecimento do curso; 

XIII - Contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso; 

XIV - Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de 

Graduação e pelas orientações do Catálogo Nacional de Cursos Superiores de 

Tecnologia.  

 

Art. 3º Compete ao Presidente do NDE:  

I - Convocar e presidir as reuniões, com direito a voto, inclusive voto de minerva;  

II - Representar o NDE junto aos órgãos da instituição; 

III - Encaminhar as deliberações do NDE aos órgãos competentes;  

IV - Designar relator ou comissão para estudo de matéria a ser decidida pelo NDE;  

V - Coordenar a integração do NDE com os demais órgãos Colegiados e setores da 

Instituição; e  

VI - Indicar coordenadores para as atribuições de NDE. 

 

 

CAPÍTULO III  

DA CONSTITUIÇÃO 

Art. 4º Constitui: 

I - No mínimo 05 (cinco) professores que pertencem ao corpo docente do curso, sendo 

obrigatória a presença do coordenador do curso;  

II - Um(a) presidente(a) que, de preferência, seja o coordenador de curso e na 

ausência ou impedimento eventual a presidência pode ser exercida por um docente 

escolhido pelos membros do NDE do curso; 
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III – de 60% possuir titulação acadêmica obtida em programas de Pós-graduação 

Stricto Sensu e, destes, 20% com título de Doutor. 

IV - O Presidente do Núcleo/NDE deve convocar, delegar, gerenciar e contextualizar 

os temas abordados sobre o curso. 

 

§ 1º - O mandato dos membros do NDE será de 3 (três) anos, permitida a 

recondução. Os membros são designados em determinação Interna da IES, 

expedida pela Direção.  

 

§ 2º - O prazo do mandato poderá ser abreviado a qualquer tempo, desde que 

o(s) membro(s) manifeste(m) desejo de interrupção, por decisão pessoal ou 

desligamento da FaHol. 

 

§ 3º - O Colegiado do Curso deverá assegurar a estratégia de renovação parcial 

dos membros do NDE, de modo a garantir a continuidade no processo de 

acompanhamento do curso. 

 

§ 4º - O NDE deve reunir-se pelo menos uma vez por semestre e, se 

necessário, reunir em caráter extraordinário, sempre que convocado pelo seu 

Coordenador ou pela maioria de seus membros titulares. 

 

§ 5º - Os temas/reuniões devem ser registrados em Ata. 

 

§ 6º - O coordenador do curso pode pedir o desligamento de membro do NDE, 

a qualquer tempo, levando em consideração a atuação do docente.  

 

§ 7º - O desligamento de membro do NDE deve ser aprovado pelo Colegiado 

do curso.  
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CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 5º As decisões do NDE serão tomadas por maioria simples de votos, com base 

no número de presentes e com registros em ata. 

 

Art. 6º Este regulamento pode ser alterado/substituído, a qualquer tempo, desde que 

aprovado pelo Conselho Superior – CONSUP. 

 

Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pelos Conselhos Superiores da Instituição, 

de acordo com a competência dos mesmos. 

 

Art. 8º O presente Regulamento entra em vigor após aprovação do CONSUP. 

 

            Curitiba, 14 de março de 2019. 
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